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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 401/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto tenciona alterar o artigo 5º da Lei 11.313/2011, para fins de 

a) Especificar que “os cargos dos incisos I, II, III, IV e V do art. 1º da Lei nº 11.313/11 não farão jus ao Adicional de Responsabilidade Técnica – ART - na razão de 25%, previsto no artigo 49 da Lei 9.337, de 19 de janeiro de 2004”;

b) Definir que “o art. 49 da Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, perderá sua eficácia no mundo jurídico, a partir de 1º de dezembro de 2011, quando entra em vigor as normas contidas na Lei nº 11.314/11”;

c) Fixar que esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 1º de outubro de 2011.

A justificativa (Ofício n. 1043/2011 – GAB) esclarece os motivos da proposta:

“Como é do conhecimento de todos, em especial dos nobres vereadores, com a edição da Lei nº 11.314, de 20 de setembro de 2011, foi aprovada a concessão do benefício do Adicional de Responsabilidade Técnica – ART a toda categoria que não percebia ou igualando o percentual em 70%, que passará a vigorar a partir de 1º de dezembro de 2011. 

Paralelamente, foi aprovada a Lei nº 11.313, de 16 de setembro do corrente ano, que incorpora integralmente ao salário básico estatutário e aos vencimentos aos ocupantes dos cargos descriminados na lei, o Adicional de Responsabilidade Técnica – ART - na razão de 25%, previsto no artigo 49 da Lei 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e o percentual de 25% de Gratificação por Produtividade, Desempenho e Assiduidade – GPDA, previsto na Lei nº 11.141, de 2 março de 2011; porém, a partir da data da publicação da lei, que ocorreu em 3 de outubro de 2011.

Este lapso da entrada em vigor das Leis nºs 11.313/11 e 11.314 trouxe prejuízo às categorias que percebiam o Adicional de Responsabilidade Técnica, sendo necessária, esta correção, até a entrada em vigor da Lei nº 11.314/2011.”

O projeto ainda especifica que não haverá impacto orçamentário-financeiro decorrente da proposta.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1.  Ainda que se compreenda a intenção, e mesmo a necessidade do projeto – conforme informa o último parágrafo da proposta, o “lapso da entrada em vigor das Leis nºs 11.313/11 e 11.314 trouxe prejuízo às categorias que percebiam o Adicional de Responsabilidade Técnica, sendo necessária, esta correção, até a entrada em vigor da Lei nº 11.314/2011” – temos que o projeto é inviável por fazer orbitar suas disposições em torno do artigo 49 da Lei 9337/2004, que encontra-se revogado desde 16 de setembro de 2011, data da entrada em vigor da Lei 11.313/2011, que tratou deste assunto no seu artigo 5º (“Art. 5º Fica revogado o art. 49 da Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004 ).

Uma vez que em nosso sistema jurídico não existe a figura da repristinação (conforme Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro, art. 2º, § 3º), emitimos opinião contrária ao projeto.

Carlos Alexandre Rodrigues, Advogado CML, em 1º de novembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 401/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa, na forma do Substitutivo nº 1.

SALA DAS SESSÕES, 03 de Novembro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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